
 

 

 

 

 

 

 

PROJETO DE LEI Nº 0216/ 2025 

 

Altera a Lei Municipal nº 2.990, de 21 de 

dezembro de 2018, que reestrutura o Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente – CMDCA, o Fundo Municipal da 

Criança e do Adolescente – FUMCRIA e o 

Conselho Tutelar.  

 

A CÂMARA DO MUNICÍPIO DE CABO FRIO resolve: 

 

Art. 1º O caput, os incisos I e II e o § 1º do art. 6º da Lei Municipal nº 2.990, de 21 de 

dezembro de 2018, passam a vigorar com a seguinte redação, ficando revogado o inciso 

III do § 8º do mesmo artigo: 

 

"Art. 6º O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente – CMDCA compõe-se de 10 (dez) membros 

titulares, representantes de órgãos do Governo e da sociedade 

civil, nomeados pelo Prefeito, na seguinte forma: 

 

I – 5 (cinco) representantes do Governo Municipal, integrantes 

de órgãos governamentais de atuação preferencial nas seguintes 

áreas: e 

 

a) assistência social; 

b) saúde; 

c) educação; 

d) esporte e lazer; 

e) prevenção, tratamento e combate ao uso abusivo de drogas; 

f) cultura; e 

g) ordem pública. 

 

II – 5 (cinco) representantes de entidades legalmente 

constituídas e com atuação no Município, que atuem 

preferencialmente na promoção, proteção, defesa e atendimento 

dos direitos da criança e do adolescente. 

 

§ 1º Os representantes do Governo são de livre escolha do 

Prefeito, preferencialmente dentre servidores públicos efetivos." 

 

Art. 2º O inciso VII do art. 8º da Lei Municipal nº 2.990, de 21 de dezembro de 2018, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

“VII – o mandato dos membros do CMDCA será de 2 (dois) 

anos, admitida recondução por igual período, sucessivamente, 

mediante novo processo de escolha.” 

 

Art. 3º Fica revogado o inciso II do art. 15 da Lei Municipal nº 2.990, de 21 de 

dezembro de 2018, inserido pela Lei Municipal nº 4.469, de 17 de abril de 2025. 

 

Art. 4º O art. 14 da Lei Municipal nº 2.990, de 21 de dezembro de 2018, com redação 

dada pela Lei Municipal nº 4.469, de 17 de abril de 2025, passa a vigorar acrescido do 

seguinte parágrafo único: 

 

“Parágrafo único. Caberá à Procuradoria-Geral do Município 

prestar assessoramento jurídico ao CMDCA, mediante a 

designação de servidor para atuar como ponto focal de 

interlocução com a Secretaria Executiva e para participação nas 

sessões, sempre que necessário e mediante solicitação do 

Conselho.” 

 

Art. 5º O art. 119 da Lei Municipal nº 2.990, de 21 de dezembro de 2018, passa a 

vigorar acrescido do seguinte inciso XXIII: 

 

“XXIII – registrar todos os atendimentos, medidas de proteção 

adotadas, encaminhamentos e acompanhamentos realizados no 

SIPIA – Sistema de Informação para a Infância e Adolescência 

–, ou no sistema que o suceder, sob pena de responsabilização 

funcional, nos termos da legislação aplicável.” 

 

Art. 6º Mantêm-se em vigor as demais disposições da legislação municipal relativas ao 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA que não 

conflitem com esta Lei. 

 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Cabo Frio, 19 de agosto de 2025. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SERGIO LUIZ COSTA AZEVEDO FILHO 

Prefeito 


